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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 096/2006
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Opina favoravelmente à concessão de autorização por 01 (um) ano de funcionamento do Colégio Apoio, instituição da rede privada, para ministrar Ensino Médio regular, em Parnaíba – Piauí.

I – INFORMAÇÕES GERAIS

O Professor Arquimedes Portinari de Sousa e Silva, diretor do Colégio Apoio, rede privada, situado à rua Coelho Rodrigues, 786, Bairro São José em Parnaíba-PI, solicitou através de requerimento, autorização de funcionamento da Educação Básica nos níveis de ensino Médio regular, tendo em vista que a escola teve autorização por efeito das deliberações CEE/PI, Nºs. 049/2004 e 045/2005. A escola tem como mantenedora Organização Educacional Apoio Ltda, com CNPJ Nº 05.922.123/0001-01.

II – RELATÓRIO

Na análise do Processo CEE/PI Nº 100, de 11.02.2004, verifica-se que a escola funciona em prédio alugado, com 13 (treze) dependências, sendo 04 (quatro) salas de aula. O quadro técnico docente é formado por 10 (dez) professores, todos com qualificação formação de Licenciatura Plena.

O processo consta de 01 (um) único volume, contendo Proposta Pedagógica, Regimento Escolar, Matriz Curricular, Conteúdos Programáticos, Orçamento, Planta Baixa do prédio, Laudo Técnico de Vistoria do prédio, fotografias, Contrato de Locação, Relação dos livros da biblioteca e Material de Educação Física, além  de cópia de um convênio celebrado entre o Colégio Apoio e o Campus da UESPI, para o colégio usar o laboratório da Universidade Estadual em Parnaíba-PI.

Analisando detidamente o regimento escolar e a proposta pedagógica, do Colégio Apoio, observamos algumas irregularidades, tais como:

 No Regimento:

1. Os artigos deverão ser apresentados em algarismos arábicos ordinal, do 1º ao 9º e em algarismos arábicos cardinal do artigo dez em diante;

2. Colocar os artigos em destaque, ou seja, cada artigo em seqüência constituindo parágrafos dentro de cada Capítulo e Título;

3. No artigo 44 deverá ser observado o que diz a LDB Nº 9.394/96 no artigo 24 inciso VI que diz “exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação”.

Na Proposta Pedagógica: 

Nos itens III – Princípios Fundamentais e IX – Estrutura e Organização Didática-Escolar, faz referência a aprovação vinculada a frequência inferior a 75 % das horas letivas para aprovação, o que não é mais permitido pela nova LDB.

III – CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR

Face ao exposto, somos de parecer favorável:

a) Pela autorização do Colégio Apoio para ministrar, por 01 (um) ano, o Ensino Médio regular na forma presencial, na cidade de Parnaíba-Piauí;

b) Pela recomendação à escola que reformule o seu Regimento Escolar e Proposta Pedagógica, atendendo à legislação educacional vigente, antes de retornar para renovar à autorização de seu curso.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 15 de março de 2006.

Cons. Francisco Soares Santos – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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